
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO Nº           de 2019 
(Do Sr. Eduardo Cury) 

 
 

 
Requer o desarquivamento de 
proposições.  

 
 
Senhor Presidente, 

 
 
Nos termos do art. 105, parágrafo único, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exª. o desarquivamento das proposições 
de minha autoria, conforme indicado abaixo: 

 

 PEC 449/2018, que “Altera os artigos 159 e 161 da Constituição 
Federal, para dispor sobre a distribuição do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal.”; 
 

 PL 10374/2018, que “Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências.”; 

 

 PL 9745/2018, que “Dispõe sobre a não aplicação dos direitos 
previstos para ex-Presidentes da República, nos casos de 
cassação do mandato ou de condenação criminal relacionada ao 
exercício da função.”; 

 

 PLP 561/2018, que “Dispõe sobre a exigência de metas de 
desempenho e sobre o estabelecimento de critérios objetivos para 
avaliação da eficiência dos incentivos e benefícios de natureza 
tributária, financeira, creditícia ou patrimonial para pessoas 
jurídicas, dos quais decorra renúncia de receita ou aumento de 
despesa.”; 

 

 PRC 301/2018, que “Altera o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, aprovado pela Resolução nº 17, de 21 de setembro 
de 1989, para dispor sobre a avaliação de impacto da produção 
legislativa.”; 

 

 PRC 311/2018, que “Altera o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, aprovado pela Resolução nº 17, de 21 de setembro 
de 1989, para dispor sobre a leitura das atas nas sessões da 
Câmara dos Deputados.”; 
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 PRC 312/2018, que “Altera o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, aprovado pela Resolução nº 17, de 21 de setembro 
de 1989, para dispor sobre os requerimentos sujeitos a 
deliberação do Plenário.”; 
 

 PL 7928/2017, que “Considera como entidade de assistência 
social aquela que realiza serviços de doação ou distribuição de 
alimentos, de medicamentos ou outros bens de primeira 
necessidade a pessoas e comunidades carentes.”; 
 

 PL 8437/2017, que “Estabelece a obrigatoriedade de 
comunicação à vítima de crime de atos relativos à investigação 
criminal e à ação penal.”; 

 

 PL 8465/2017, que “Altera a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 (Lei de Acesso à Informação), para estabelecer, aos 
detentores de mandato de Prefeito, a obrigação de apresentarem 
à Justiça Eleitoral competente relatório geral sobre a situação 
econômico-financeira do Município sob sua gestão, seis meses 
antes das eleições para a respectiva circunscrição.”; 

 

 PL 8770/2017, que “Acrescenta o artigo 261-A no Código Penal - 
Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, para tipificar 
como crime, qualquer ato ilegal tendente a impedir ou dificultar o 
transporte terrestre em estradas e rodovias.”; 

 

 PL 9300/2017, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
divulgação dos estoques dos medicamentos presentes nas 
farmácias que compõem o Sistema Único de Saúde - SUS.”; 

 

 PRC 249/2017, que “Altera o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, aprovado pela Resolução nº 17, de 21 de setembro 
de 1989, para dispor sobre a duração e prorrogação das sessões 
ordinárias e extraordinárias.”; 

 

 PRC 266/2017, que “Propõe mudança no Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados para incluir, no Art. 41, VI, o prazo 
máximo de 3 sessões para que os Presidentes das Comissões 
designem Relatores e Relatores-substitutos.”; 

 

 PDC 340/2016, que “Susta, nos termos do art. 49, V, da 
Constituição Federal, as Portarias nº 844, de 2012, e nº 2.132, de 
2013, que estabelecem limites quantitativos (cotas) ao 
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cadastramento de doadores voluntários de medula óssea no 
País.”; 

 

 PL 4559/2016, que “Dispõe sobre o reajuste anual das bolsas 
concedidas pelos órgãos federais de apoio e fomento à pós-
graduação e pesquisa.”; 

 

 PL 1751/2015, que “Cria obrigação aos Conselhos Fiscal e de 
Administração das empresas públicas ou sociedades de 
economia mista, bem como suas subsidiárias, controladas e 
coligadas, da Administração Pública Federal.”; 

 

 PL 2308/2015, que “Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
a fim de dispor sobre a opção do trabalhador pelo recebimento, 
em sua folha de salários, dos valores a ele devidos a título de 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.”; 

 

 PL 3736/2015, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 8.906, de 4 
de julho de 1994, para dispor sobre o escritório de advogados 
sócios e o advogado associado.”; 

 

 PL 3857/2015, que “Altera a Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, para dispor sobre a publicidade de despesas realizadas 
com cartões de pagamento governamentais.”; 

 

 PLP 96/2015, que “Determina a atualização dos valores 
repassados aos Estados e Municípios referentes a convênios 
celebrados entre a União e os referidos entes ou referentes a 
programas executados em parceria.”; 

 
 
 

Sala das Sessões,       de fevereiro de 2019. 
 
 
 
 

Deputado EDUARDO CURY 
PSDB/SP 


